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- 	 " 	 • Professor das Faculdades de Direito da Univer- 
sidade do Distrito Federal e da Universidade Católica 
- Secretário Geral do Instituto Brasileiro de Direito 	 - 
Comparado. e Estudos Igislativos. 
A congregação desta Faculdade cometeu-me o elevado 
encargo de proferir a aula inaugural que assinala não apenas 
a abertura do ano letivo de 1951 como tambem, 	 e essa e 
• 	 . 	 . urna circunstância 'deveras honrosa para mim, 	 o início 
- 
dos trabalhos escolares dêste novel estabelecimento dé. ensi- 
. no. superior. . 	 . 	 . 	 . 
• 	 .. 	 ' 	 . 	 . 	 ' ' 	 ' 
. 	 Não posso deixar, 	 inicialmente, 	 de nje congratul'ar 
com os srs. alunos quê, 	 pela primeira vez, 	 transpuseram 
• 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 • ' 
. õs umbrais desta escola. 	 Oxalá constituam, 	 dentro de 
cinco anos, 	 sem uma falha sequer; 	 a primeira turma de 
bacharelandos da Faculdade de Ciências Jurídicas do Rio 
de Janeiro. 	 Grandes obstáculos haverão de enfrentar para 
consegui-lo, 	 muito superiores, 	 sem duvida, 	 aos que ja 
. 	 . 	 . 	 . 
.. venceram, ' e que resultam nãõ apenas das dificuldades 
• mesmas do ensino jurídico pátrio, 	 ':como também do fato 
• . . 
-. de nãó poderem 	 em sua maiôria ou totalidade, 	 reservar, 
• 	 . 	 . 	 . 	
. 	 : . ao estudo senão o tempo quê lhes resta do trabalho cotidia- 
no 	 Por essa razão, 	 conclamo dos Srs 	 alunos todos os 
esforços 	 e 	 energias, 	 paia vencer êsses obstaculos sem 
solicitar dos mestres contemplações ou benevolências 	 Se 
• 	 , 	 . 	 . 	 , 	 • 	 . 	 . 	 . 	 . 	
'.- ": é verdade que 'há um limite máximo de atividades que a 
higiene do labor acõnselha não ultrapassar, •• é também 
veidade que ha um minimo de exigencias que os professô- 
• 	 - 	 • 	 , 	 . 
• : 	 1) 	 Aula 	 inaugural 	 proferida 	 na 	 Faculdade 	 de 	 Ciências 	 iuridicas 	 do 	 Rio 	 de 
Janeiro. 
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res não podemos deixar de fazer, sob pena de desvirtuar o 
ensino, reduzindo-o à prática de meras formalidades. 
Esta escola tem outros desígni-os e estamos certos de obter 
a colaboração dose Srs. alunos para atingi-los num, clima 
de mútua cõmpreènsão dos direitos - e deiTeres: 
A dedicação qúe lhes é 'solicitada concerne igualmen-
te à tôdas as disciplinas do curso jurídico. É provável que 
muita vez sintam !a sensação de estár perd-eido um tempo 
precioso e de ser obrigadós' a aprender coisas sem qual-
quer proveito, enquafltõ - desconhecem outras absoluta-
mente necessárias.. Aos. mestres, porém, é que incumbe 
saber o que convém aos estudantes. Ésses possivelmente 
compreenderão mais tarde, ao chegar ao têrmo da jorna-
da a razão de certas cadeiras, programas ou pontos, desde 
que consigaih abrir OS; olhos à verdadeira realida1de Neste 
sentido já os advirto ser absolutamente falsa- e nociva a 
oposição entre o ensino teórico e -o- ensino prático, -oposi-. 
ção que comumente se faz em detrimento do primeiro 
Não pretendo aqui evidenciar-lhes a necessidade dos co-
nhecimentos téóricos. Mas não posso deixar de- lhes dizer 
que apenas êles é que indicam qual o caminho mais  cúrto 
que na prática - se deve -tomar- para lograr a verdade. 
Não pensem, ,portanto, os Srs. alunos que muito -mais 
útil seria- -decorar a lei, e reter um certo.número  de -'fórmu- - 
-las costumeiras. - A lei, como os Srs. verão - sobej arnente, 
não passa - d'e uma das fontes do direito e tôdas as fórmu-
las -judiciárias - só são idôneas- quando, preenchendo - os 
- requisitos legais, obedecerem às normas - fundamentais de - 
uma boa redação Sem duvida alguma e indispensavel 
dar um cunho pratico a tôdas as cadeiras que o compor-
tem, como, sobretudo, o processo Mas nada se ha de 
fazer sn o., estudo acurado -e, - tanto - quanto -possível-, - com-
pleto, dos principios gerais, do sistema, do arcabouço 
que assegura ao direito o carater de ciência 
- É precisamente o estudo de certas questões ft'indamen-
tais que suscita o direito çomo - -ciência que eu agora pre- - 
tendo encetar. Trata-se da fixação de determinados pres-
supostos imprescindjvejs ao -estudo
- -de qualquer disciplina -' 
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• jurídica, aspectos que, a -rigor, exobitam da matéria 
lo irso de Baeharelado para situar-se no campo aridís-
imo da Filosofia do Direito: o problema do método jurí-
jco. - Por entendê-lo assim fundamental - epeliminar é-
iue o escolhi para tçma- d-e'sta aula inaugural. - 
Se observarmos uma sociedade em' qua'Ïquer mcmen-
lo (Ir sua evolução, veremos que está regida ln.ir uni com-
plexo de 1iUI'1fliS diferent's . Essas normas pi'éin, SãO 
fl('cessàriani(,•Il te coerentes t
. harmcinicas . Coni eleito. 
ipi'ofiindarnios nossa pesquisa, VflCOIItIirefliOs um Pih1- 
• Cipio étio dO qual tcidas elas defluein, e que é o estalão 
supremo &h' C( 1l)ortalIu,1It() 
É.ssc principio ético pode ser encara d sob uni duplo 
pinito de vista: em r.'larau a cada individuo em si, caso 
: em que êle atua na COflSCiflci a • nO fõro íntimo, Srkci( 111 i 
(10, l 0" 11111 P1'UciSso (Ir joeiraineiflo exchisivaniefflt' sub-
jetivo, as ações que são compatíveis Com os seus ditamt•s, 
dj outras que.com 
 éstes não se compadecem; e cm re- 
• lação aos demais indivíduos. caso em que reporta :n, com-
Portaniento CX ttrior. dett'rininaiidi, que tuni pessoa tenha 
Unia possibilidade de ação em face de uma outra, vale 
dizer, engendrando (1 cli i'ei Lo e O devrr. Sol) O primeiro 
aspecto. o princípio ético tI'OdHZ-se na moral. Cujo dumi- 
eflCCiTa ilorinas subjetivus e unilateruis, isto é, normas 
que governam a cunsciéncia e que s' referem upeilas a um 
: 
1fldjvjtlti; sub o segundo aspecto, o principio ético se 
Iflajmjf.stu 110 direito, que se caracteriza por ser objetivo 
•e bilateral, isto é lor atuar no grupo social e por ditar 
as relações entre dois ou mais indivíduos, o titular do 
lireit() e dci dever. Todo direito é, destarte, urna relação 
Catre pessoas, inclusive os direitos reais. 
Seni embargo. antes dc o indivíduo praticar sua ativi- 
lade êlc decide sôbre esta prática; acé,rca da norma ju- 
 
ridiemu, emite éle os Seus juiZOs de valor, podendo muito 
suceder que ela não se coadune COfli a sua moral ou 
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mente as categorias jurídicas, •transformá'ndo as teorias 
em ideologias, como se a realidade tivesse de se moldar 
nelas. .A êste vício metodológico se deu o nome de juris- 
• prudência conceptual, "Begriffsjurisprudenz"." 
Já se apontou o método histórico como corretivo destas 
falhas porquanto sua aplicação impede, pela observação 
constante 'da realidade, que as• èonstruções lógicas desta 
se déspegum e constituam óbices para o progresso. A 
chamada "físico experimental da jurisprudência", a in-
vestigação 'histórica, enquadra o fenômeno jurídico entre 
os demais fenômenos sociais' 'e examina em que• medida 
se entre-atuam, se' determinam ou são determinados. A 
história ensina 'pois, que o direito exi.ste em função de 
certas "coordenadas", -ó sistema 'econômico, o tipo de re-
'.ligio ou 'de. magia, •o "h'abitat", a raça, a natureza .da lin-
guagem, as artes, ás invenções, a vida intelectual, etc. 
A. história ensina que um sistema juridicci não se pode in-
surgir contra o sistema econômico dominante e que a um 
regime feudal não pcide senão corresponder um direito 
feudal, a um regime individualista, um 'direito individua-
lista, a um regime socialista, um direito socialista. Mô stra 
• que "odireito não é coisa metafísica, mas matéria essen-
cia'lmente humana, feita de sentimentos e de interêsses 
antes que, de' fórmulas, social mais do• que individual, e 
em permanente evolução, muito acima das categorias 
que' pretendem cristalizá-lo". Revela que os princípios 
fundamentais das relações de direito privado são ditados 
pela tradição e por uma utilidade verificada pela expe-
riência; e que,. como dissé Portalis,' "as leis se fazem, 
com o tempo, não são feitas por 'nós". 
É portanto, 'de suma necessidade o es'tudo de hist-
'ria do direito.  
No entanto, não se pode êle 'subtrair 'à companhia do 
método racional, sem o qual;' aliás, o direito também 
não seria ciência. Esquecer a necessidade 'de investigação 
- lógica seria olvidar que à iciência não se funda àpenas na 
experiência, mas também na razão. ' Seria negligenciar o 
fator inventivo no desenvolvimento do direito. O exclu- 
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que a desobediênèia lhe seja mais vantajosa. Conseqüen-
temente há no direito uma fase que é psicológica è outra 
que é, digamos assim, fenomenológica. Do caráter psi-
cológico dimana a violabilidade da norma jurídica, ao 
passo que do caráter fenomenológico decorre a coercibili-
dade do preceito jurídico. A violabilidade e a coercibili-
dade são assim as características do direito. 
Ora do caráter fenornènológico do direito promana a 
circunstânica •de sua objetividade, ou, em têrmos mais 
categóricos, a submissão à categoria do tempo. O direi-
to é, por conseguinte, um fenômeno histórico que nasce 
com o nascimento do grupo social e que evolve constan-
temente enquanto dura êsse gru'po, cujas relações êle 
regula. 
Do duplo aspecto do direito resulÏa sua dualidade me-
todológica. O método jurídico é necessàri•aménte duplo, 
dedutivo e indutivo, dogmático e histÓrico. 
0 método dogmático consiste em partir do texto da 
lei e, através do raciocínici lógico, 'érigir 1os prIncípios 
gerais dos quais a lei é a expressão. Eleva assim con'stru-
ções mediante. um 
 corpo cerrado de definições e classificã-
ções e visa a dar um ëaráter sistemático ao diploma estu-
dado, apresentando-lhe as várias justificações lógicas .de 
seus preceitos. 
:0 método histórico consiste nõ estudo 'da sucessão 
temporal do "fenômeno" jurídico com o fim de haurir 
os ensinamentos que a experiência mj urídica proporciona. 
Do vasto conjúnto de Iransformações e reações, extráio 
método histórico as. normas, 1 que presidiram ao evolver do 
lado exterior do direito como tradição e éulturá que é. 
- Éstes métodos, èinbora' visceralmente diferentes, com-
pletam-se é se auxiliam. A aplicação exclusiva de um 
dêles gera terríveis malefícios e' podemos dizer, que fúrta 
ao direito o caiater de ciencia 
Efetivamente o' simplàs emprêgo da 'investigação lógi-
ca conduz à suposição de que a lei 'é a 'única expressão do 
fenômeno juríd'jcó e 'ué exaure todo direito (monismo 
dogmático) e, pôr outro lado, leva a limitar arbitrària- 
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sivo emprêgo da investigação histórica geraria, 
	 ém primei. 
ro lugar, 	 o empirismo jurídico, 
	 segundo 	 o qual bastaria 
o exame da. matéria social, e qu, como se sabe, incide 
em um visível êrro supondo, como supõe, 
. conhecido um 
conceito que pretende. -determinar. 
	
. Em 	 segundo 	 lugar, ' 
engendraria um 
	 "quietismo" . nocivo, 	 uma enorme . pre- 
: guiça mental, 	 que. desinteressaria o. jurist.a das reformas 
práticas e das elocubrações dogmáticas 
	 (anti-filosofismo) 
e. que, 	 corno já disse,, suporia errôneamente serem os f e- 
nômenos históricas limites de pesquisa do jurista e. não 
• simples fontes de estudo. 
	 Ora, 	 .a humanidade é in-defi- 
nidarnente perfectível e uma crença, oposta -seria, 
	 além 
de ridicula, 	 perniciosissima 
Ademais, 	 os historiadores do direito têm. .de' confessar 
que o seu manancial de estudos é incomplèto, 
	 que: 'a . expe- 
riencia historica e sempre insuficiente, 
	 dada a falta de do- 
çumentação, 
. eventual, , :e, do contato direto com o- fenôme. 
no, 	 que já perdeu atualidade. 
	
. Que faz então .o historia- 
dor?'. 
. Levanta: hipóteses, 	 que 	 desempenham 	 assim 	 um 
papel. assaz relevante. 
	 A hipótese- funda-se' aqúi na coe- 
rência que deve existir nas normas reguladoras -de uma 
sociedade, 	 à qual aludimos no início do estudo. 
	 -Não obs- 
tante não se pode muita vez exigi.r do hist'oriador ó preen- 
ch'imento de uma lacuna, 
- visto que pode -não, ter .ele.meii- 
tos para a solução ou que .deve -contarcom. 
.0 irracional e 
o ilógico. 	
- "A impaciência leva - às 'vêzes o historiador ao 
limite, 	 o dêsejo de saber -não está, -ainda satisfeito, 
	 e não - 
se quer proclamar sua insuficiência.. 
	 É porque:-lá onde faz 
falta a história, 	 se ergue um mito:. um mito 'que pôde ser 
localiza-do 	 de . várias 	 maneiras 	 no 
- tempo, 	 mas - que 
entretanto 	 deve 	 'ser 	 escolhido 
	
de 	 modo- "que 	 abran- 
ja 	 todo 	 o 	 horizonte, 	 como 	 a 	 moradia -' de . .Posei- . 
dóii qu,e os - gregos colocavam no : extremo ,limite .ocidental 
do -horizonte,, e que levavam-sempre, mais a oeste cónforme 
a sorte dos navegadores -audazes'. 
	
- O mito re.presenta pára 
a hipótese, 	 no campo da .história, 
	 :0 mesmo perigo que, 
no, campo do, raciocínio lógico, 
	 representa a ideologia para . 
a'teorja.  
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.. - Enfim, é certo que a história, com todos os seus mér!-
tos, :nã nos -diz o j-usto -e o injusto. Apenas 'o raciocínio 
éque nos pode evidenciar,' em relação- ao p'riti-cí'pio 'éticd, 
qual o preceito que deverá -ser sancionado. -A função 
deontológica. da ciência social transcende dos limites d'a ex-
periência jurídica. 
 
-. Dissemos que,' se os métodõs histórico e' dogmáticõ sãõ 
- complementares, , no entanto se distinguem fúndamental-
mente. - Com - freqüência se vê uma contenda travada entre 
- juristas que terçam ambos lanças por soluções certas, cada 
- uma em seu.plano. , - --• , - , - - -' 
'. Por, demplo, ,a disçussão acérca • d fundamento' de 
proteção -possessória. Assevérou Savigny que. a posse é tu-
telada para -eyitar que se rnanifesté a justiça privada- e, 
-S 
 por, conseguinte, par-a assegurar a ordem pública. Ihering, 
porém, - aboqu-el.a-do num texto de Gaio, afirma que - a 
-, posse é defendida - veementemente pelos interditos -para 
evitar o recurso a prova difiçihma da piopriedade, seria 
- - a proteção possessória, - um-a, defesa avançada do domínio. 
Ambas as doutrinas são verdadeiras, a de Savigny, do 
- - jionto -de vista- dogmático,. ,utilizável para qualquer -sistema 
- de direito positivo, - a- de Ihering, do' ponto de vista histó-
rico, fiel que e aos textos do Direito Romano 
Todos ou quase todos os institutos tem um fundamento 
racional e outro historico O usucapião, v'erbe gratia 
pode sei expicado como unia punição a neghgêicia de um 
proprietário, ao mesmo tempo que para justificá-lo, - se 
pode invocar o Direito Romano, onde se desenvolveu 
largamente 
Se se puder falar de propriedade absoluta, ter-se-a de 
- - - colocar -num plano absolutamente lógicó, -' pois -que se sáb'e 
que 1. 
 historicamente a estrutura da propriedade,segundo 
:;.-as':ç.ônjunturas sociais e econômicas,' ora e avoluma, com 
o 'próprio - -interêsse 'individual, "-ora se adelgáça, - 'ánte os 
- hnpetos do -interêsse público.  
- - - A função da história -do -direito' é, -por conseguinte im-
• •Portantíssima -. Não .é um - siniples adminícilio para'.o cién-
• : lista, um auxiliar prestimoso' para o -técnico. - É' antes de 
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- Assim, à legislação reflete. sempre a - sociedade que 
gula, . retrata o ambiente e o momento cultural  em que se 
abora. . Com tôda razão dizia o presidente da comissão 
Lcarregada de reformar o Código Civil Francês:
- .. . . . "le 
ul moyen d eréussir un Code, consiste à se placer - dans 
mbiance du mome'nt -et à decanter ce qui est". Já vimos, 
sse 'particular, que a um regime ,individualistá só pode 
rresponder uma legis1ação individualista, a um regime 
cialista urna legisla ço socialista e assim por, diante.. .Fa-
ndo sem embargos, cremos que a legisl;ção consubstan-
a sempre, ou quase senpre, as jdéias políticas do "go-
rno" - -e a tal ponto isso é certó que quando da elaboração 
elas - participam elementos hostís a essas idéias não é -para 
reciar o fator político, mas para colaborar no fator téc-
ico, isto é, para concretizar os conceitos -e. aplicar os 
rincípios gerais que constituem a trave mestra da ciência 
D direito . - . . . . 
Essa observação nos leva -a jamais menosprezar a au-
brida de, a fôrça políticá e, porque não dizer, militar, 
o Estado, na explicação de certos fenômenos jurídicos. 
s -chamadas "recepções" de direitos são principalmente 
eterminadas por motivos de ordem exclusivamente políti- 
Ë preciso atentar em que a recepção do direito romano 
mito se d-eveu a ter sido o direito do imperium romanum, 
indubitável que a pujante expansão do 'Code Civil sà-
iente sé pode atribuir à potência do inipério 'napoleônico, 
ssim como tenïos de concórdar com que a derrota alemã 
a primeira guerra mundial - excluir a possibilidade de' -he-
ernonia do BGB e com que o debilitamento dos países do 
)cidente europeu -tirna próblemática 'a influência, no es-
angeiro, dos Códigos civis europeus. -Temos de reconhe-
er que ná maioria dêsses eventós cóntribui mlito: pouçõ 
apuro e -a pei-feiçlão técnica .da !lei. . . 
A quem: estuda o século passado ressalta dë um modo, 
flCOflcusso a uniformidade das 'tendências políticas 'e 
Tientaçõês doutrinárias. ...Por.essa razão -podese :dizer que 
século passado ,era um- século fadado às grandes codifi- 
çõe. . Era.a 'onsq:üêcia-óbvia da .unidade. política a 
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tudo uma das traves onde 'descansa a própria ciência do 
direita e que suporta, em base sólida, tôda a c6nstrução 
ue o raciocínio. erige. A. intuição pode corrigir os vícios 
da inteligênci, que se alêvanta por vêzes, às 'tôrres de 
marfim da irrealidade. A história mostra um tetoque a -. 
aeronave não deve transpor, um limite de ligitimidade -de 
indagações um freio aos .devaneios do raciocínio; 
Por que tanto sé falou de uma "revolta do direito 
contra o código" - e -de uma "revisão necessária dos conceitos 
jurídicos"? Porque .o -direito foi estagnado por - constiUções 
lógicas ou pseudo-lógicas e porque os ensinamentos da 
história não foram compreendidos. A êsse respeito pode 
dizer-se que a' função da história é ao mesmo tempo con-
sérvadora. e progressista: progressista porquanto sua com-
preen'sãó -impéde a páralisa aodd sistema; conservadora 
suscitadas pelo já que ensina que' as invenções 	 momento 
presente não deven ser exageradas, para amanh4ã servir 
de empêço à evolução.• Proíbe' que se vej a como fato con-
sumado o desaparecimento da noção. de culpa - da teoria 
da responsabilidade; da idéia •caríssima• •de liberdade em 
face dó pretendilo moderno -direito de classe que opõe 
• pãtrões - a operários. locatários -a locadores, . nacionais a 
estrangeiros, da liberdade das transações que se teria 
obumbrado diante da economia dirigida e do direito cor-
porativo; - de um "cóntqúdo irredutível da pr9priedade ém 
face de suá compreensão legal - e assim por diante".. 
Procuremos agora aplicar êsses princípios - fundamen-
• tais .a um dos mais importantes aspectos da. ciência, 1) di-
reito e a uma das mais relevantes atribuições do jurista, 
elaboração das leis. . . •' . . ::. -« ... 
Como em tôda atividade jurídica nos seremos f orçadol 
a distinguir.  . a feição psicológica e a . feição fenomenológica 
a dogmática e a história, o fator. ;técnico e o fator .polífico 
O legislador deve considerar um e outro, - para -fazer ..lei 
iue atendam-tanto - às .neêessidades . sociais, politicas e' ecc 
nôrnicas do. momento, ., quanto: ao,. imperativos da dogm 
• 	 fica do .direito, . de sua sistematização -e de sua lógica. 
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que êle havia atingido, com a consagração màis ôu menos 
gelal do individualismo como tambem com a elaboração 
de uma 'doutrina científica, da escola dos pan.deotistas, 
alicerçada nos resultados dógmáticos dos estudos de direito 
romano A vocação para a codificação nascia assim eS-
pontâneamente da justaposição do dado político - de que 
fõi principal expressão õ Code Civil dé 1804 -- ccim o dado 
técnico - em que se arrirnou sôbretudo o BGB de 1896 
dados êsses que haviam logrado uma certa homogeneida-
de, :moxmente o técnico, que tinha a seu favõr os ideais de 
universalidade do direito romano 
Que dizer do estudo do dneito sob o ponto de vista me-
todologico em nossa terra e qual o panorama atual do pro-
blema da elaboração das leis? Acredito que vivemos, em 
ambos os setores, um peiiodo de absoluta tiansição 
Quanto ao estudo do direito sob o ponto de vista meto-
dológico, nós finalmente oscilamos da fase  puramente cxc-
getica paia uma fase de construção dogmatica do diieito 
positivo A. primeira fase caracteriza-se por concentrai-se 
a atividade do jurista na interpretação e .no comentário da 
lei. Como ,sàbiamente observara o .prof. San Tiago Dantas, 
essa e "a epoca em que a liteiatura se enriquece de Co-
mentarias aos codigos e leis principais, e tambem de re-
pertorios, formularios, glosas e anotàções, visando a 
melhor compreenão do verbo legal e à mais fácil aplica-
ção de seus preceitos"..: 
.4 segunda fase é aquela em que o 
u justa se lança a constiução juridica, a fixação dos prin-
cipios gerais e dos conceitos essenciais a formação da cien-
cia do direito positivo... É oportuno salientar, como, fêz 
aquêle ilustre mestre, que essa transição não se fara sem 
um retôrno, o retôrno ao direito romano, - análogo aque-
le que fizeram as culturas 'j,urídiças germânica e italiana 
no fim do século passado, antes -de fixar as bases:  dogmá- 
t-icas do-direito eivil.moderno-. 
	
..• :: ... .. ., 	 . .• ,. 
Quanto aõ panorama atual da qusto da elaboração 
da lei, ,apenas sé pudermos sõmay a unidade põlíti'cá COÏ 
a perfeição técnica é que . teremos reproduzido o binômio 
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lo . século XIX, que habilitaria o' legislador à novas e 
randes codificações.. 
Todavia, esse não e o ambiente em que vivemos A 
Lnstabihdade politica e economica em que se debate não 
a nossa terra como todo o mundo civilizado, é notória. 
ontendem, presentemente, duas doutrinas antagônicas e 
nconciliáveis, o capitalismo e 'o comunismo que, para se 
3nfientarem sem disfarces, deram-se por um tempo as 
rãos eliminando as soluções equivocas dos totalitarismos 
ascista e nazista Uma tal situação o legislador não pode 
desconhecer: é . forçado a assistir ao desfecho dessa anti-
Lese suprema, contentando-se, com dar soluções particula-
res a problemas muita vez gerais e jamais se abalançan-
do a construções amplas e cmpreen-sfvas.' Para .'agravar 
essa terrí'.el crise, acresce, em nossa terra, a circiinstân-
ia de que apenas agora transitamos da economia colonial 
para a economia . industrial. Nada, portanto, justificaria 
atualmente uma ndva codificação, mesmo porque, aqui 
corno alhures, teremos de conciliar ainda o individualis-
ruo conservador com o socialismo reformista. 
O estado da investigação técnica não é mais animador. 
As deficiências da formação jurídica, máxima oriunda •da 
falta de preparo"romanístico e de viã-o dogmática dos pro-
blemas, de direito, têm sido responsáveis pela crescente 
decadência da técnica legislativa, a , qual se manifesta 
igualmente': quer onde 'os funcionários de ministérios i'edi-
geln ãs leis quer onde as discutem os parlamentares. Para 
tal contribuem a faltá de experiência ' 'na arte "de 'legislar, 
a 'pressa ,d'e elaborar as 'leis e s'obretudo a ausência de con-
s1ta à nata de 
 'técnicos. A nós; eiitão; sobráni infeliz-
mente exemplos de 'leis mal feitás 'que atingem 'resultados 
Contrários aos que prêtendia colimar,- 'que 'permitem em 
Vez"de proibir ou proíbém em 'vez ,de permitir. O recurso 
de 'que lança mão 'o intérprete mal  avisadó tem consistido 
em apegar-sé à interpretação autêntica, porque só ela 'es-
clarece a patio legis que' o 'legislador inepto ' mal' 'pôde 
deixar transparecer no corpo mesmo da 'lei. 
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T'ibéW Çf aç, l.egiiaçtr atial. 	 como. Q».1yara 
Goldschmidt, o sentido da unidade qq sistema jurd1c9 
de modo no seu afã de especializar, apenta-nos 
sem necesidade, eonceitQs dstintos para 9s nesuios feu-
menos da vid, alem de inumeras d,sposiçõs totlmente 
superlqas Foi olvidada a sabeoXia  dos redatores o Co-
di4o Civil Fran4ês, de que o legmlador não P?l rever 
tudo Domina, ehi consequência, a crença da ommuçên-
cia da leislação, a jual dorresjonde alias, inuito mais 
ao Estado de Pohca&10 que ao Estado de Direito O mj-
sultado derradeiro e a asfixiantehipertrofia e conplex;da-
de Ïegislativas em que nos debatemos 
d desequilibrio pohtico aliado ao dechnio 4a tenica 
legislativa determinaram a vocação o nosso terno paa a 
legislação especial O proprio direito se fragmçnta no 
segundo os criterios classícos, da natureza da norma juri-
dica mas consoante os seus obetos imediatos E1 abora 
se uma infinidade de leis especiais frequentemente justt-
ficada, pela enganosa ilusão de urgência, 1 como acêrca da 
locação de imoveis e quase sempre inadaptaveis aos quadros 
gerais do direito comum. Pari isso oiitribuÏ, inuiio 'mais 
do qp,e çrente multiplicidade da vida, a inadaptação 
dç lgsjado para a abstraço e a ciência 
A çriç 4 tçnic4 legislativa so se podeiia conjurar 
co 	 yçlt ao i cjnnrz", com o culto a dogmatica 
CQ Q tuo d jistoja do direito sobretudo 
dq, irço moqo. p,oia r taubéni •0 papei 
dp ire9 Çojido cj jiiamçute eoun g historia, 
coiera 	 çipçx Lç 1egiJ1aty 
	 P 1ustitu.it 	 de 
diicmto copççIq ç 
	 %egi atiycs pçideriam esçn- 
ppaçç 	 iiata 
	
U.qh po1 çç, 	 . 	 içja.: 
. e1 	 'puçmnçt,ç .q» 
aarare 	 %oas 4e 
	 Q rcist, det9 
? 	 çi .4irç%o 1PI9, 
-Çk 	 Ç9 
 IR 
oçjiijtq jemq e. .asp 	 ç lijQ 	 1 
q iriç ilJM, 
.w 	 %W' fp dêe  W 	 : 
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vencer de que a dialética da histórica nos confiou a ingen-
-tè responsabilidade de preservar a cultura latina ou gre-
o-latina. Não podemos rénunciar a êsse legado precioso, 
de que somos os legítimos titulares. . civilização ociden-
tal européia estertora ante a catástrofe de um cõnflito 
mundial ainda recente e a iminência de um novo. A nós, 
mais do que a ninguém, incumbe .receber, com as mais 
inexperientes e profanas, a sagrada investidura, de tôda 
urna civilização, o relicário da latinidade. Não podemos 
-trair essa missão histórica e urgé que compreendamos, prin-
cipalmente os estudantes que ingressam numa Faculdade 
-onde se cultuará o direito, que temos o dever para com a 
humani-dade de estar à altura dessa missão. 
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